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O  Grupo  Parlamentar  do  Bloco  de  Esquerda  tomou  conhecimento  de  que,  no  Instituto 

Superior Técnico, alguns alunos e alunas vêm sendo impedidos, pelos serviços de segurança 

contratados por tal instituição, de fazer propaganda política e distribuir panfletos relativos a 

actividades políticas e partidárias.

Ora, acontece que a actividade em causa é livre e pode ser livremente desenvolvida.

O princípio da liberdade de acção e propaganda é garantido pela própria Constituição da 

República  Portuguesa,  uma  vez  que  este  decorre  do  direito  à  liberdade  de  expressão  e 

pensamento, expresso no n.º 1 do artigo 37.º da Constituição.

Acresce que "O exercício destes direitos não pode ser impedido ou limitado por qualquer tipo 

ou forma de censura" – n.º 2 do art.º 37.º.

E, por ser um preceito relativo a direitos, liberdades e garantias, o mesmo é directamente 

aplicável e vincula a todas as entidades públicas e privadas, só podendo sofrer proibições e 
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limitações expressamente previstas por lei geral e abstracta, sem efeitos retroactivos, e apenas 

nos casos previstos pela própria Constituição – nos termos do artigo 18º da Constituição. 

O caso que tivemos conhecimento é um sinal de alerta quanto ao exercício da cidadania nas 

instituições do Ensino Superior. De forma alguma as alterações previstas no regime de tais 

instituições poderão justificar a limitação dos direitos, liberdades e garantias dos estudantes, 

sendo reconhecido por todos que é no espaço de tais organizações onde se constroem as 

pedras basilares da cidadania e da democracia.

Assim,  ao  abrigo  das  disposições  constitucionais  e  regimentais,  venho  solicitar 

informação urgente a respeito das seguintes questões:

1)  O  Senhor  Ministro  tem  conhecimento  e  tem acompanhado  as  situações  ocorridas  no 

Instituto Superior Técnico?

2) O Senhor Ministro considera que tais situações são compagináveis numa instituição do 

Ensino Superior, local onde se deveria salvaguardar um convívio democrático e de respeito 

pela liberdade de expressão dos estudantes?

3)  Finalmente,  tem conhecimento  se  têm surgido  situações  semelhantes  a  esta?  Em caso 

afirmativo, têm sido tomadas providências no sentido da reposição da constitucionalidade e da 

legalidade?

A Deputada do Bloco de Esquerda,
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Ana Drago
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